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De Oficio e Voluntério
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01 de fevereiro de 2018
AUTO DE INFRACAO - PIS E COFINS
KSPG AUTOMOTIVE BRAZIL LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SociIAL - COFINS

Periodo de apuracao: 01/07/2008 a 31/10/2008
COFINS. CREDITOS. REGIME NAO CUMULATIVO. ROYALTIES

Royalty enquanto remuneragao pelo direito de uso de determinada tecnologia,
escapam da autorizacdo legal para descontar créditos, haja vista ndo se tratar,
nem de aquisicdo bem, nem de contratagao de servigo.

VALOR DE ALCADA PARA INTERPOSICAO DE RECURSO DE
OFICIO - SUMULA CARF N° 103

O Ministro da Fazendo, consoante os termos do art. 1° da Portaria MF n° 63,
de 09/02/2017, estabeleceu que s6 havera recurso de oficio de Turma
julgadora de DRJ quando a decisdo exonerar o sujeito passivo de pagamento
de tributo e encargos de multa em valor total superior a R$ 2.500.000,00.
Sendo inferior o valor exonerado, ndo se conhece do recurso de oficio, uma
vez que a afericao do valor de algada se d4 na data do julgamento do mesmo
(Samula CARF n° 103).

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragao: 01/07/2008 a 31/10/2008
PIS. LANCAMENTO DECORRENTE DA MESMA MATERIA FATICA.

Aplica-se ao lancamento da Contribuicdo para o PIS/Pasep o decidido em
relacdo a COFINS langada a partir da mesma matéria fatica.

Recurso de Oficio Ndao Conhecido.

Recurso Voluntéario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.



  13888.721085/2013-08  3402-004.894 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO De Ofício e Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 01/02/2018 AUTO DE INFRAÇÃO - PIS E COFINS KSPG AUTOMOTIVE BRAZIL LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Maysa de Sá Pittondo Deligne  2.0.4 34020048942018CARF3402ACC  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Período de apuração: 01/07/2008 a 31/10/2008
 COFINS. CRÉDITOS. REGIME NÃO CUMULATIVO. ROYALTIES
 Royalty enquanto remuneração pelo direito de uso de determinada tecnologia, escapam da autorização legal para descontar créditos, haja vista não se tratar, nem de aquisição bem, nem de contratação de serviço.
 VALOR DE ALÇADA PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO DE OFÍCIO - SÚMULA CARF Nº 103
 O Ministro da Fazendo, consoante os termos do art. 1º da Portaria MF nº 63, de 09/02/2017, estabeleceu que só haverá recurso de ofício de Turma julgadora de DRJ quando a decisão exonerar o sujeito passivo de pagamento de tributo e encargos de multa em valor total superior a R$ 2.500.000,00. Sendo inferior o valor exonerado, não se conhece do recurso de ofício, uma vez que a aferição do valor de alçada se dá na data do julgamento do mesmo (Súmula CARF nº 103).
  Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
 Período de apuração: 01/07/2008 a 31/10/2008
 PIS. LANÇAMENTO DECORRENTE DA MESMA MATÉRIA FÁTICA.
 Aplica-se ao lançamento da Contribuição para o PIS/Pasep o decidido em relação à COFINS lançada a partir da mesma matéria fática.
 Recurso de Ofício Não Conhecido.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, por não conhecer do Recurso de Ofício, nos termos do voto do Relator e, pelo voto de qualidade, para negar provimento ao Recurso de Voluntário. Vencidos os Conselheiros Diego Diniz Ribeiro, Thais de Laurentiis Galkowicz, Carlos Augusto Daniel Neto e Maysa de Sá Pittondo Deligne que deram provimento ao Recurso, nos termos da declaração de voto do Conselheiro Carlos Augusto Daniel Neto. 
 (assinado digitalmente)
 Waldir Navarro Bezerra - Presidente substituto e Relator
 Participaram da sessão de julgamento os seguintes Conselheiros: Waldir Navarro Bezerra, Carlos Augusto Daniel Neto, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Maria Aparecida Martins de Paula, Diego Diniz Ribeiro, Pedro Sousa Bispo, Thais de Laurentiis Galkowicz e Marcos Roberto da Silva (Suplente convocado).
  Trata o presente processo de Autos de Infração lavrados conta a empresa KSPG AUTOMOTIVE BRAZIL LTDA. (fls. 760/770), em virtude da apuração de falta de recolhimento da Contribuição para o PIS/Pasep e COFINS dos períodos de julho a outubro de 2008, exigindo-se o crédito tributário no valor total de R$ 3.288.887,53.
Conforme Termo de Verificação Fiscal de fls. 744/759, as diferenças apuradas são decorrentes da glosa dos créditos calculados sobre despesas de royalties pagos à matriz domiciliada na Alemanha, bem como da aplicação equivocada das alíquotas de 1,65% (PIS) e 7,6% (COFINS) sobre vendas de produtos tratados no art. 3º da Lei nº 10.485/2002 a pessoa jurídicas que não se enquadram no inciso I desse artigo, razão pela qual deveriam ser aplicadas as alíquotas concentradas de 2,3% e 10,8%, nos termos do seu inciso II. O enquadramento legal encontra-se a fls. 761, 764, 766 e 769.
Por bem narrar os fatos e com a devida clareza, valho-me do relatório da decisão nº 14-49.522, de 27/03/2014, prolatada pela DRJ em Ribeirão Preto/SP, vazada nos seguintes termos (fls. 837/860):
"(...) Cientificada, a interessada apresentou a impugnação de fls. 777/807, na qual alegou �que a tecnologia (�know-how�) transferida por sua matriz no exterior e remunerada com o pagamento de royalties consiste em insumo absolutamente necessário a seu processo produtivo e, assim, lhe confere o direito ao crédito de PIS e Cofins.�
Em relação �às alíquotas de PIS e Cofins aplicáveis às operações autuadas, a Impugnante entende que utilizou corretamente as alíquotas básicas dessas contribuições, pois não estão sujeita às norma prevista na Lei nº 10.485/2002 e, ainda, seus clientes não podem ser considerados consumidores finais.�
Prosseguiu com arrazoado sobre a essencialidade do know-how transferido por sua matriz para a produção de pistões, configurando-se assim em insumo no seu processo produtivo, enquadrando-se no conceito estabelecido no art. 3º das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003 e, em conseqüência, gerando direito a crédito das contribuições não cumulativas.
O argumento utilizado pela fiscalização, de que os royalties não estariam ligados à produção, já que a obrigação contratual com a matriz surge apenas quando os produtos já estão prontos e acabados, é absolutamente equivocado. Não há dúvidas de que a tecnologia adquirida pela Impugnante é absolutamente necessária e está totalmente vinculada à produção dos pistões, e a forma de determinação do valor a ser pagão não altera a natureza dos insumos adquiridos.
Transcreveu trechos do contrato entre a Impugnante e sua matriz e expôs pormenores de seu processo produtivo, com o intuito de demonstrar a imprescindibilidade da transferência de tecnologia remunerada pelos royalties para seu processo produtivo.
Refutou novamente a vinculação do critério de remuneração à caracterização dos royalties como insumo, transcrevendo ementa da Solução de Consulta nº 62/2009, proferida pela Superintendência Regional da Receita Federal � 10ª RF (fl. 787).
Concluiu o tema, defendendo a tese de que �o termo �insumo� deve ser interpretado de forma ampla, como todos os bens e serviços necessários e aplicados, ainda que indiretamente, na produção ou fabricação de bens e produtos�, transcrevendo jurisprudência do Carf e STJ.
Sobre as vendas de produtos de que trata o art. 3º da Lei nº 10.485 e as alíquotas das contribuições incidentes, argumentou que elas admitem três hipóteses:
a) nas vendas realizadas para fabricantes de veículos e máquinas relacionados no artigo 1o da Lei n° 10.485/02 ou para fabricantes de autopeças constantes dos anexos I e II desta Lei, quando destinadas à fabricação de produtos neles relacionados, aplicar-se-á as alíquotas de PIS e COFINS nos percentuais de 1,65% e 7,6%, respectivamente;
b) nas vendas para comerciantes atacadistas ou varejistas ou para consumidores, a incidência do PIS e da COFINS dar-se-á sob as alíquotas de 2,3% e 10,8%, respectivamente, e c) quando a venda não se enquadrar em nenhuma das situações acima relatadas, a tributação ocorrerá nos termos do artigo 2o, das Leis n°s 10.637/02 e 10.833/03, ou seja, o PIS e a COFINS serão devidos às alíquotas de 1,65 e 7,6%, respectivamente.
Considerando que suas vendas para fabricantes de outros produtos, que não os do item �a�, também não correspondem ao item �b�, porque tais fabricantes não são �comerciantes atacadistas ou varejistas� e muito menos �consumidores�, defendeu ser aplicável as alíquotas básicas (item �c), ou seja, 1,65% e 7,6%.
Discordou da posição da fiscalização, de que os referidos fabricantes seriam consumidores, argumentando que �o simples fato das autopeças comercializadas pela Impugnante constarem do anexo I da Lei nº 10.485/02 não permite concluir que as disposições da referida lei são obrigatoriamente aplicáveis nas operações em questão.� Seria necessário que ocorressem as demais condições, quais sejam, que as vendas fossem destinadas aos fabricantes, comerciantes ou consumidores relacionados na norma.
Alegou que apenas em situações específicas, expressamente relacionadas pelo legislador, seria permitida a aplicação de alíquotas diferenciadas, transcrevendo como exemplo o § 1º do art. 2º da Lei nº 10.637, para concluir que a aplicação das alíquotas utilizadas pela fiscalização só se verifica quando as vendas � de produtos relacionados no anexo da Lei nº 10.485 � se destinarem a comerciante atacadista ou varejista ou para consumidor. Ou seja, a aplicação de tais alíquotas possui caráter excepcional, sendo a regra geral as das Leis nºs 10.637 e 10.833.
Citou a definição de consumidor do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.079/1990, art. 2º), segundo o qual �é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final�, o que não se aplica à empresa que adquire mercadoria como insumo para utilizá-la em sua produção (no caso, as compradoras de suas mercadorias para os quais a fiscalização entendeu serem aplicáveis as alíquotas maiores).
Transcreveu doutrina e jurisprudência em apoio à sua tese.
Explicou que as empresas adquirentes de seus produtos, e que não se enquadram no inciso I do art. 3º da Lei nº 10.485, aplicam-nos diretamente na atividade econômica por elas desenvolvidas, isto é, fabricação de motosserras e motocicletas. Portanto, tais empresas não são destinatários finais e, consequentemente, não podem ser consideradas consumidoras para fins de aplicação das alíquotas do inciso II do mesmo dispositivo legal.
Por fim, insurgiu-se contra a aplicação de juros de mora sobre a multa de ofício lançada, citando acórdão do Carf nesse sentido.
É o relatório.
No entanto, os argumentos aduzidos pela Recorrente, foram parcialmente acolhidos pela primeira instância de julgamento administrativo fiscal, conforme ementa do Acórdão DRJ/RPO abaixo transcrito (fl. 837):
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
Período de apuração: 01/07/2008 a 31/10/2008
CRÉDITOS. INSUMOS. ROYALTIES. Os valores pagos a título de royalties não se enquadram no conceito de insumo e não geram créditos a serem descontados das contribuições não cumulativas.
AUTOPEÇAS. LEI 10.485/2002. A venda de produtos listados nos anexos I e II da Lei nº 10.485/2002, a fabricantes não enquadrados no seu art. 3º, I, sujeitam-se à tributação pelas alíquotas gerais das contribuições - 1,65% da Contribuição para o PIS/Pasep e 7,6% de Cofins, no caso do vendedor sujeitar-se à não cumulatividade.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/07/2008 a 31/10/2008
CONEXÃO.
Por serem conexos, aplica-se ao lançamento da Contribuição para o PIS/Pasep as mesmas conclusões referentes ao lançamento da Cofins.
Impugnação Procedente em Parte 
Crédito Tributário Mantido em Parte
O Presidente da 4ª Turma da DRJ/RPO recorreu de Ofício da decisão, em cumprimento ao que dispõe o art. 34, inciso I, do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, com redação dada pela Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, tendo em vista que crédito tributário exonerado excede o limite de R$ 1.000.000,00, à época, definido na Portaria MF nº 03, de 03 de janeiro de 2008.
Regularmente notificado do julgado em 23/04/2014 (fl. 869) e não concordando, a Recorrente apresentou seu Recurso Voluntário em 30/04/2014 (fls. 871/889), reiterando os argumentos expendidos na Manifestação de Inconformidade, em resumo com as seguintes razões:
a. Dos créditos de PIS e COFINS registrados em decorrência dos pagamentos de royalties
- o Fisco alega que a Recorrente não faria jus aos créditos de PIS e COFINS, pois a tecnologia cedida por sua matriz não seria insumo na produção de bens e, portanto, não seria hipótese autorizadora do registro dos créditos nos termos da legislação aplicável;
- a Recorrente não concorda com a glosa dos créditos de COFINS decorrentes dos pagamentos por ela realizados a título de royalties por transferência de tecnologia à sua matriz (KS Kolbenschmidt GmbH) estabelecida na Alemanha, na medida em que essa tecnologia (know-how) consiste em insumo absolutamente necessário a seu processo produtivo e, assim, lhe confere o direito ao crédito de COFINS;

a1. Da caracterização dos royalties como insumo
- o know-how que é fornecido à Recorrente nada mais é do que a transferência de toda a tecnologia, suporte, experiência e conhecimento necessários à produção dos pistões. É evidente que o know-how para produção é necessário e diretamente aplicado ao processo produtivo, constituindo, sem sombra de dúvidas, em insumo para a produção.
- transcreve no recurso os principais dispositivos do contrato celebrado entre a Recorrente e sua matriz, onde a transferência de todo esse know-how pode ser constatada;
- demonstrando a essencialidade da tecnologia que é fornecida por sua matriz, a Recorrente expõe no corpo do recurso, de forma sumarizada, o funcionamento do seu processo produtivo;
a2. Da impertinência do critério de remuneração à caracterização dos royalties como insumo
- a fiscalização acaba por atrelar, de forma incorreta, o conceito de insumo ao critério de pagamento estipulado contratualmente. De acordo com o entendimento exposto pelo agente autuante, o know-how não seria um insumo pelo fato do pagamento dos royalties respectivos ser feito em função da venda e não da produção dos pistões; 
- ou seja, o Fisco baseou-se primordialmente na forma de remuneração da tecnologia descrita acima para definir se são insumos ou não e deixando de examinar, no caso concreto, se eles são ou não aplicados na produção.
a3. Do conceito de insumo imputado pelas dd. autoridades fiscais
- vale reiterar que o entendimento exposto pela fiscalização, baseado essencialmente nas Instruções Normativa n°s 247/02 e 404/044, no sentido de que somente deveriam ser tratados como insumos bens e serviços consumidos no processo de produção, deve ser prontamente afastado, por falta de fundamento legal na legislação da COFINS e pela falta de pertinência à sistemática dessas contribuições. Cita precedentes do CARF.
b. Da impossibilidade de aplicação de juros de mora sobre multa de ofício
- cumpre à Recorrente demonstrar a impossibilidade da incidência de juros de mora sobre o valor da multa de ofício lançada. Ocorre que o artigo 61 da Lei n.° 9.430/96 utilizado como base legal para sustentar a incidência de juros sobre a multa de ofício trata tão-somente da incidência de juros sobre débitos decorrentes de tributos e contribuições, não havendo qualquer menção às multas de ofício aplicadas pela Receita Federal do Brasil;
Por fim, requer o provimento do presente apelo e que seja reformada a decisão de piso, de forma que seja reconhecido o direito aos créditos de COFINS e, consequentemente, canceladas as exigências fiscais que ainda estão em disputa.
É o relatório.
 Conselheiro Waldir Navarro Bezerra, Relator
1. Da admissibilidade dos Recursos de Oficio e Voluntário
1.1. Do Recuso Voluntário
O recurso voluntário interposto é tempestivo e preenche os demais pressupostos de admissibilidade, razão pela qual dele tomo conhecimento.
2.2. Do Recurso de Ofício
Sobre o conhecimento do recurso de ofício, destaco que com a alteração promovida pela Portaria do MF nº 63, de 09 de fevereiro de 2017, elevando o limite de alçada para o seu conhecimento no âmbito do contencioso administrativo fiscal para o montante de R$ 2.500.000,00 - o qual deve ser observado nesse momento processual a teor da Súmula 103 do CARF -, o presente caso, então, NÃO preenche os requisitos para a apreciação por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. Veja-se:
Conforme pode ser verificado pelo Extrato do Processo (linha valores suspensos - Julgamento Recurso de Ofício) às fls. 907/908, a decisão recorrida cancelou parcialmente o lançamento referente ao PIS (R$ 224.535,98 de principal e R$ 168.401,98 de multa proporcional) e parcialmente à referente à COFINS (R$ 615.104,97 de principal e R$ 461.328,72 de multa proporcional), o que totaliza um montante de R$ 1.469.371,60, estando fora do limite de alçada para o conhecimento e análise no âmbito do contencioso administrativo fiscal por este CARF.
Ante o acima exposto, não conheço do recurso de Ofício.
2. Objeto da lide
A disputa travada nos autos deste processo ficou restrita à possibilidade ou não do registro de créditos de COFINS/Importação, em decorrência dos pagamentos efetuados pela Recorrente à sua matriz a título de royalties por transferência de tecnologia (know-how).
Isto porque a DRJ ao apreciar a impugnação apresentada pela Recorrente, decidiu julgá-la parcialmente procedente, determinando a exclusão de parte do crédito tributário, reconhecendo que a empresa utilizou corretamente as alíquota básicas de PIS e da COFINS (pois não está sujeita às normas previstas na Lei n.° 10.485/2002, na medida em que suas vendas não foram realizadas para "consumidores finais", tal como alegado pela Fiscalização.
3. Do Conceito de Insumos 
No que se refere ao desconto de créditos, o núcleo da questão em combate, concentra-se sobre a subsunção no conceito de insumos - bens e serviços adquiridos, que geram direito aos créditos de PIS e da COFINS.
É pertinente, portanto, que, antes do exame das questões fáticas objeto da controvérsia sejam feitas breves considerações acerca do referido regime de incidência, nas quais abordaremos, em conjunto, questões atinentes aos regimes da não-cumulatividade do PIS e da COFINS, dada a similitude existente entre os mesmos. 
O regime de incidência não-cumulativa das contribuições para o PIS/Pasep e para a COFINS foi instituído, respectivamente, pelas leis nº 10.637, de 30/12/2002 (conversão da Medida Provisória no 66, de 2002), e 10.833, de 29/12/2003 (conversão da medida Provisória no 135, de 2003), tendo passado a produzir efeitos, em relação à não-cumulatividade dessas contribuições - na mesma ordem - a partir de 1o de dezembro de 2002 e de 1o de fevereiro de 2004.
Atualmente, este Conselho Administrativo (CARF), na maior parte de suas decisões, não tem adotado, para fins de aproveitamento de créditos do PIS/Pasep e da Cofins, a interpretação do conceito de insumos segundo a legislação do Imposto de Renda, nem aquela veiculada pelas Instruções Normativas SRF nºs 247/2002 e 404/2004, conforme bem esclarece o Acórdão nº 3403-002.656, julgado em 28/11/2013, Relator Conselheiro Rosaldo Trevisan, cuja ementa ora se transcreve:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/04/2004 a 30/06/2004 
CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMO. CONCEITO.
O conceito de insumo na legislação referente à Contribuição para o PIS/PASEP e à COFINS não guarda correspondência com o extraído da legislação do IPI (demasiadamente restritivo) ou do IR (excessivamente alargado). Em atendimento ao comando legal, o insumo deve ser necessário ao processo produtivo/fabril, e, consequentemente, à obtenção do produto final.
Acórdão nº 3402-003.169, julgado em 20/07/2016, Relator Conselheiro Antonio Carlos Atulim:
REGIME NÃO CUMULATIVO. INSUMOS. CONCEITO.
No regime não cumulativo das contribuições o conteúdo semântico de �insumo� é mais amplo do que aquele da legislação do IPI e mais restrito do que aquele da legislação do imposto de renda, abrangendo apenas os �bens e serviços� que integram o custo de produção.
Filio-me ao entendimento deste CARF que tem aceitado os créditos relativos a bens e serviços utilizados como insumos que são pertinentes e essenciais ao processo produtivo ou à prestação de serviços, ainda que neles sejam empregados indiretamente, conforme ilustra a ementa abaixo do Acórdão nº 3403-003.052, julgado em 23/07/2014, por voto condutor do Relator Conselheiro Alexandre Kern:
(...) ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS 
Período de apuração: 01/01/2007 a 31/03/2007 
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. CONCEITO.
Insumos, para fins de creditamento da Contribuição Social não cumulativa, são todos aqueles bens e serviços pertinentes ao, ou que viabilizam o processo produtivo e a prestação de serviços, que neles possam ser direta ou indiretamente empregados e cuja subtração importa na impossibilidade mesma da prestação do serviço ou da produção, isto é, cuja subtração obsta a atividade empresária, ou implica em substancial perda de qualidade do produto ou serviço daí resultantes (...).
Como vimos acima, concluímos que geram direito de crédito todos os insumos - bens ou serviços - que sejam aplicados na produção - de bens ou serviços, cuja receita esteja sujeita à incidência sob o regime não-cumulativo.
No entanto, não é toda e qualquer aquisição que gera direito de crédito, mas apenas aquelas que se enquadrem nas hipóteses de crédito previstas nas Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003. São estas Leis a fonte primária de definição dos critérios para o direito de crédito.
Em suma, o entendimento deste Conselho, com efeito, é de que: 
�O conceito de insumo previsto no inciso II do art. 3° da Lei n° 10.637/02 e normalizado pela IN SRF n° 247/02, art. 66, § 5°, inciso I, na apuração de créditos a descontar do PIS não-cumulativo, não pode ser interpretado como todo e qualquer bem ou serviço que gera despesa necessária à atividade da empresa, mas tão somente aqueles adquiridos de pessoa jurídica, intrínsecos à atividade, que efetivamente sejam aplicados ou consumidos na produção de bens destinados à venda ou na prestação do serviço, desde que não estejam incluídos no ativo imobilizado. 
(�) (Acórdão 3301-00.423, Processo 11080.003383/2004-83, Rel. Cons. Maurício Taveira e Silva, j. 03/02/2010).
Em resumo, especificamente falando, são os custos de produção, gastos incorridos no processo direto propriamente dito de obtenção de produtos e de serviços colocados à venda, não se incluindo nesse grupo, como exemplo, as despesas financeiras, as despesas de venda e as de administração, as quais constituem, do ponto de vista contábil, as despesas gerais de uma empresa.
Nesse escopo, para decidir quanto ao direito ao crédito de PIS e da COFINS não-cumulativo é imprescindível que primeiro se confiram as características da atividade produtiva desenvolvida pela empresa para, então, analisar neste caso sob exame, quais as aquisições que configuram insumo para os bens e serviços por ela produzidos (que integram o custo de produção).
Consta do Recurso Voluntário à fls. 875/879 dos autos, um sumário do seu processo produtivo, onde especifica que o objetivo é a fabricação de: "PISTÕES", nos termos do presente contrato, são pistões de metal leve de até 160 mm de diâmetro para motores de combustão."
"Os pistões são peças utilizadas nos motores a combustão interna desde sua invenção, por volta de 1860. Apesar de suas funções básicas não terem mudado desde então, os desenvolvimentos e melhorias tecnológicas constantemente desafiam os limites operacionais dessas peças. A necessidade de manter o bom desempenho, mesmo tendo condições cada vez mais adversas, impulsiona a pesquisa e o desenvolvimento nesse campo".
Os adquirentes das peças, são os fabricantes de motosserras e de motocicletas.
4. Das despesas com os Royalties (know-how)
A Recorrente controverte em seu recurso a glosa dos créditos tomados sobre o pagamento de Royalties.
Afirma a Recorrente em seu recurso que, "(...) Com efeito, o fato de a remuneração ser atrelada ao volume de vendas não interfere na caracterização do know-how como insumo de produção. Como detalhadamente exposto acima, os pistões apenas estão prontos e acabados porque a Recorrente se utilizou do know-how adquirido de sua matriz. Sem esse know-how, repita-se, não haveria produção de pistões e, obviamente, receita decorrente da venda desse produto".
Por outro lado, vale transcrever os argumentos expostos pela Fiscalização em seu Termo de Verificação Fiscal (TVF), para sustentar a glosa dos créditos em debate (fl. 750):

Pois bem. Primeiramente, entendo que há a necessitada de visitar o dispositivo legal que trata do que venham a ser insumos, enquanto concessores do direito ao desconto de créditos, nos seguintes termos do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003:
Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
I- (...).
II- bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004).
Portanto, é importante repisar que o inciso II, do artigo 3° da lei acima (que rege a não cumulatividade das contribuições sociais), admitem o desconto de créditos com relação a bens e serviços utilizados como insumo na fabricação de produtos destinados à venda ou à prestação de serviços.
Os �royalties�, no direito brasileiro, representam pagamentos decorrentes da exploração lucrativa de bens incorpóreos (direito de uso) vinculados à transmissão de tecnologia, representados pela propriedade de invento patenteado, assim como conhecimentos tecnológicos, fórmulas, processos de fabricação, e ainda, marcas de indústria ou comércio notórias, aptas a produzir riqueza através da comercialização, em virtude da aceitação dos produtos que a representam, conforme se verifica do artigo 22 da Lei nº 4.506, de 1964, in verbis:
�Art. 22. Serão classificados como �royalties� os rendimentos de qualquer espécie decorrentes do uso, fruição, exploração de direitos, tais como:
a) direito de colher ou extrair recursos vegetais, inclusive florestais;
b) direito de pesquisar e extrair recursos minerais;
c) uso ou exploração de invenções, processos e fórmulas de fabricação e de marcas de indústria e comércio;
d) exploração de direitos autorais, salvo quando percebidos pelo autor ou criador do bem ou obra.
Parágrafo único. Os juros de mora e quaisquer outras compensações pelo atraso no pagamento dos �royalties� acompanharão a classificação destes.�
Nas convenções internacionais, em regra, o termo �royalties�, designa as remunerações derivadas da transferência de tecnologia, quais sejam, o uso ou concessão do uso e equipamentos industriais, comerciais ou científicos e informações correspondentes à experiência adquirida no setor industrial, comercial ou científico.
Nessa esteira, prossegue a Recorrente em seu recurso informando que "(...) Como já exposto nos autos deste processo, o know-how que é fornecido à Recorrente nada mais é do que a transferência de toda a tecnologia, suporte, experiência e conhecimento necessários à produção dos pistões. É evidente que o know-how para produção é necessário e diretamente aplicado ao processo produtivo, constituindo, sem sombra de dúvidas, em insumo para a produção.
"(...) 2.1 - A KS confere à KSP o direito não exclusivo de produzir PISTÕES no Brasil, fazendo uso do KNOW-HOW e das PATENTES, bem como de vender no Brasil e, nos termos dos incisos 2.2 e 2.3, também em outros países, os PISTÕES produzidos."
Como se sabe, o contrato de �know-how� é aquele mediante o qual o licenciante transmite informações tecnológicas previamente existentes de natureza sigilosa que lhe pertencem, por cessão temporária ou definitiva de direitos, autorizando o licenciatário a explorar por conta própria, sem que o licenciante interfira na aplicação da tecnologia ou garanta o resultado.
Dentro desse contexto, quando discorrendo sobre a natureza jurídica dos royalties, desta forma restou bem definido pelo Conselheiro Diego Diniz Ribeiro, no Acórdão nº 3402-003.821, de 26/01/2017: 
" (...) 24. No caso decidendo o que se afigura é a transferência de tecnologia desenvolvida pela empresa estrangeira para fins de fabricação de automóveis no país, mediante a contrapartida do pagamento de royalties pela empresa nacional em favor da detentora desta tecnologia.
25. Dessa feita, o que se percebe existir aqui é a cessão de um direito e não a prestação de um serviço, na medida em que a obrigação avençada apresenta natureza de obrigação de dar e não de fazer. Logo, os valores pagos pela recorrente para a empresa estrangeira e que foram objeto de autuação apresentam natureza jurídica de royalties e não de remuneração de serviço, o que afasta a exigência fiscal aqui tratada". (Grifei)
Pois bem. Como já abordado neste voto, a controvérsia aqui discutida trata da possibilidade de tomada de créditos a título de insumo sobre royalties pagos na importação de tecnologia.
Entendo que, a luz da legislação e dos conceitos que rege a matéria aqui discutido, o direito ao crédito de COFINS estaria circunscrito a aquisição de bens ou serviços, e que os royalties não representariam nenhum dos dois institutos referidos.
Segundo Alberto Xavier, em �Direito Tributário Internacional do Brasil� (Editora Forense, Rio de Janeiro, 6ª edição, 2004. p. 765), Royalty é uma categoria de rendimentos que representa a remuneração pelo uso, fruição ou exploração de determinados direitos (bens incorpóreos), diferentemente dos aluguéis, que representam a retribuição do capital aplicado em bens corpóreos, e dos juros, que exprimem a contrapartida do capital financeiro.
Portanto, diante do conceito de insumo definido neste voto e a luz da legislação vigente, é forçoso concluir que as despesas de royalties - que é a remuneração paga pelo direito de uso de determinada tecnologia, não geram direito a crédito na apuração da COFINS não cumulativa, por não se caracterizar como aquisição de bens nem da contratação de serviços utilizados como insumos na produção de bens da Recorrente, além de não estarem relacionadas entre as demais despesas listadas na Leis nº 10.833, de 2003, como passíveis de creditamento.
Por fim, nesse mesmo sentido é também o entendimento predominante pela RFB, como se vê nas Soluções de Consultas de diversas Superintendências Regionais, indicadas a seguir: Solução de Consulta 57/2007 - SRRF/5ª RF ; (Solução de Consulta 343/2005 - SRRF/6ª RF; Solução de Consulta 194/2005 - SRRF/7ª RF; Solução de Consulta 372/2010 - SRRF/8ª RF; Solução de Consulta 115/2006 - SRRF/10ª RF e Solução de Consulta 199/2009 - SRRF/9ª RF. Na decisão a quo, restou consignado que por haver uma série de posicionamentos contrários nas diversas Regiões Fiscais da Receita Federal, a Coordenação-Geral do Sistema de Tributação (Cosit) proferiu a Solução de Divergência nº 11/2011, pacificando o entendimento:
Royalties.
Não haverá incidência da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação sobre o valor pago a título de Royalties, se o contrato discriminar os valores dos Royalties, dos serviços técnicos e da assistência técnica de forma individualizada. Neste caso, a contribuição sobre a importação incidirá apenas sobre os valores dos serviços conexos contratados. Porém, se o contrato não for suficientemente claro para individualizar estes componentes, o valor total deverá ser considerado referente a serviços e sofrer a incidência da mencionada contribuição. (Grifei)
E o fundamento desse entendimento foi justamente o fato dos royalties não corresponderem a uma prestação de serviços, impossibilitando seu enquadramento como insumo e, em decorrência, a geração de créditos.
Concluindo, enquanto remuneração pelo direito de uso de determinada tecnologia, os royalties escapam da autorização legal, haja vista não se tratar, nem de aquisição de bem, nem de contratação de serviço.
5. Conclusão
Forte em todo exposto, nego provimento ao recurso voluntário. 
É como voto.
(assinado digitalmente)
Waldir Navarro Bezerra - Relator
 
 Conselheiro Carlos Augusto Daniel Neto
Peço vênia ao Ilustre Relator para expor aqui as razões de minha divergência quanto à possibilidade de creditamento dos gastos a título de royalties pagos em razão da cessão de direito de uso de know how específico e essencial ao processo produtivo da Recorrente.
De saída, é preciso frisar que acompanhamos o Relator na questão prejudicial relativa ao conceito de insumo para fins de créditos de PIS/Cofins, adotando a concepção versada no Acórdão nº 3402-003.169, julgado em 20/07/2016, Relator Conselheiro Antonio Carlos Atulim:
REGIME NÃO CUMULATIVO. INSUMOS. CONCEITO.
No regime não cumulativo das contribuições o conteúdo semântico de �insumo� é mais amplo do que aquele da legislação do IPI e mais restrito do que aquele da legislação do imposto de renda, abrangendo apenas os �bens e serviços� que integram o custo de produção.
Dito isto, aderimos ao ponto de partida do voto do relator, ao concluir que geram direito de crédito todos os insumos - bens ou serviços - que sejam aplicados na produção - de bens ou serviços, cuja receita esteja sujeita à incidência sob o regime não-cumulativo. 
Se verifica, portanto, que esse critério é erigido à partir de uma relação de pertinência do bem ou serviço em relação ao processo produtivo da Recorrente, deixando evidente a intenção do legislador em permitir o creditamento dos custos, mas não das despesas do contribuinte.
Os custos, de forma assaz sintética, são os gastos realizados com bens e serviços que serão utilizados para a produção de outros bens ou prestação de serviços que componham o objeto social da empresa, ao passo que a despesa, conforme o NPC 14, é o encargo necessário para comercializar os bens ou serviços, objetos da atividade, bem como para a manutenção da estrutura empresarial independentemente da sua freqüência - a despesa, embora direta ou indiretamente necessária para a geração da receita, não está associada à prestação do serviço ou à produção do bem, não sendo, pois, agregada ao custo.
A legislação das contribuições não cumulativas (Leis nº 10.637/02 e 10.833/03) trouxe um rol extenso de hipóteses de creditamento, abrangendo lá todas as espécies de custos de produção, em seu art. 3º, II, mas também diversas hipóteses de despesas, como por exemplo o aluguel de prédios, previsto no art. 3º, IV.
O cerne da questão, portanto, consiste em determinar se os royalties pagos em razão da transferência do know how para a produção dos pistões seria uma despesa - e portanto não dando direito ao crédito em razão da ausência de previsão legislativa específica - ou custo - dando direito ao crédito como insumo.
Adiantamos que entendemos que esses royalties pagos possuem natureza de custo, o que leva ao segundo ponto controvertido, que diz respeito à sua natureza de bem ou serviço, para enquadramento na previsão do art. 3º, II das Leis 10.637/02 e 10.833/03. Passemos às razões de nosso voto.
Em primeiro lugar, é preciso deixar claro que resta patente nos autos que o know how fornecido é essencial à produção do bem objeto da atividade industrial da Recorrente, tratando-se de gasto intrinsecamente vinculado à operação da empresa e ao produto que será produzido. É, pois, muito diferente dos royalties pagos pela utilização de uma marca, com potencial de incrementar a geração de receitas, que não impacta diretamente na produção do bem, ou pela utilização de invenção que otimiza o processo produtivo, imprimindo-lhe eficiência, ainda que não seja condição sine qua non da produção.
Art. 22. Serão classificados como �royalties� os rendimentos de qualquer espécie decorrentes do uso, fruição, exploração de direitos, tais como:
a) direito de colher ou extrair recursos vegetais, inclusive florestais;
b) direito de pesquisar e extrair recursos minerais;
c) uso ou exploração de invenções, processos e fórmulas de fabricação e de marcas de indústria e comércio;
d) exploração de direitos autorais, salvo quando percebidos pelo autor ou criador do bem ou obra.

Essa distinção é sufragada pela legislação do Imposto de Renda (RIR/99), ao estabelecer quais são os royalties passíveis de dedutibilidade na apuração desse imposto em seu art. 352 e 353:
Art.352.A dedução de despesas com royalties será admitida quando necessárias para que o contribuinte mantenha a posse, uso ou fruição do bem ou direito que produz o rendimento (Lei nº 4.506, de 1964, art. 71).
Art.353.Não são dedutíveis (Lei nº 4.506, de 1964, art. 71, parágrafo único):
I-os royalties pagos a sócios, pessoas físicas ou jurídicas, ou dirigentes de empresas, e a seus parentes ou dependentes;
II-as importâncias pagas a terceiros para adquirir os direitos de uso de um bem ou direito e os pagamentos para extensão ou modificação do contrato, que constituirão aplicação de capital amortizável durante o prazo do contrato; 
III - os royalties pelo uso de patentes de invenção, processos e fórmulas de fabricação, ou pelo uso de marcas de indústria ou de comércio, quando:
a)pagos pela filial no Brasil de empresa com sede no exterior, em benefício de sua matriz;
b)pagos pela sociedade com sede no Brasil a pessoa com domicílio no exterior que mantenha, direta ou indiretamente, controle do seu capital com direito a voto, observado o disposto no parágrafo único;
IV-os royalties pelo uso de patentes de invenção, processos e fórmulas de fabricação pagos ou creditados a beneficiário domiciliado no exterior:
a) que não sejam objeto de contrato registrado no Banco Central do Brasil; ou 
b) cujos montantes excedam aos limites periodicamente fixados pelo Ministro de Estado da Fazenda para cada grupo de atividades ou produtos, segundo o grau de sua essencialidade, e em conformidade com a legislação específica sobre remessas de valores para o exterior;
V - os royalties pelo uso de marcas de indústria e comércio pagos ou creditados a beneficiário domiciliado no exterior:
a)que não sejam objeto de contrato registrado no Banco Central do Brasil; ou 
b)cujos montantes excedam aos limites periodicamente fixados pelo Ministro de Estado da Fazenda para cada grupo de atividades ou produtos, segundo o grau da sua essencialidade e em conformidade com a legislação específica sobre remessas de valores para o exterior.
Como se vê, a legislação estabelece serem dedutíveis apenas os royalties pelo uso de patentes de invenção, processos e fórmulas de fabricação, ou pelo uso de marcas de indústria ou de comércio, estabelecendo diversas condições para tanto. 
Além de delimitar a possibilidade ou não de dedução, o RIR/99 traz, em seu art. 355, uma limitação quantitativa à dedução, estabelecendo:
Art.355.As somas das quantias devidas a título de royalties pela exploração de patentes de invenção ou uso de marcas de indústria ou de comércio, e por assistência técnica, científica, administrativa ou semelhante, poderão ser deduzidas como despesas operacionais até o limite máximo de cinco por cento da receita líquida das vendas do produto fabricado ou vendido (art. 280), ressalvado o disposto nos arts. 501 e 504, inciso V (Lei nº 3.470, de 1958, art. 74, e Lei nº 4.131, de 1962, art. 12, e Decreto-Lei nº 1.730, de 1979, art. 6º).
§1ºSerão estabelecidos e revistos periodicamente, mediante ato do Ministro de Estado da Fazenda, os coeficientes percentuais admitidos para as deduções a que se refere este artigo, considerados os tipos de produção ou atividades reunidos em grupos, segundo o grau de essencialidade (Lei nº 4.131, de 1962, art. 12, §1º).
Como se vê, não há uma simetria entre o art. 355 e 353, no tocante ao alcance em relação às espécies de royalties elencados, deixando de fora da limitação quantitativa aqueles relativos a processos e fórmulas de fabricação. Tal restrição, entretanto, foi "afastada" através da Portaria MF nº 436/58 e o Parecer Normativo CST nº 117/1975, que consideravam sujeitos aos coeficientes percentuais estabelecidos pelo Ministro da Fazenda todas as espécies de royalties mencionados no art. 353 do RIR/99, em patente inovação normativa sem suporte na legislação.
Parece-nos que a exclusão dos royalties relativos a processos e fórmulas de fabricação não foi excluído do art. 355 do RIR/99 por "esquecimento" do legislador, mas sim por consciência de que se trata de um custo, e não uma despesa, do contribuinte por ser conceitualmente relacionado ao processo produtivo da empresa - ora, não há como se negar que processos e fórmulas de fabricação estão essencialmente imbricados na processo produtivo da empresa, qualificando-se com custo, de acordo com as definições mencionadas anteriormente.
Portanto, há que se constatar a existência de dois tipos de royalties distintos, para fins contábeis: os royalties-custos, relacionados e essenciais ao processo produtivo da empresa, como aqueles relativos a processos e fórmulas de fabricação, e os royalties-despesas, mais usuais, que são ligados à geração de receita ou manutenção da estrutura empresarial, sem ter vínculo direto com a produção do bem ou a prestação do serviço, como o uso de marcas e as patentes de invenção.
No presente caso, restou patente estarmos diante de royalties-custos, haja vista a comprovada necessidade do know how cedido para a produção da Recorrente.
Ultrapassado o primeiro ponto, de que os royalties pagos pelo know how cedido estariam devem ter tratamento de custo, cabe passar ao segundo ponto, relativo à sua compatibilidade com o art. 3º, II das Leis 10.637/02 e 10.833/03. Como aduziu o relator:
Segundo Alberto Xavier, em �Direito Tributário Internacional do Brasil� (Editora Forense, Rio de Janeiro, 6ª edição, 2004. p. 765), Royalty é uma categoria de rendimentos que representa a remuneração pelo uso, fruição ou exploração de determinados direitos (bens incorpóreos), diferentemente dos aluguéis, que representam a retribuição do capital aplicado em bens corpóreos, e dos juros, que exprimem a contrapartida do capital financeiro.
Portanto, diante do conceito de insumo definido neste voto e a luz da legislação vigente, é forçoso concluir que as despesas de royalties - que é a remuneração paga pelo direito de uso de determinada tecnologia, não geram direito a crédito na apuração da COFINS não cumulativa, por não se caracterizar como aquisição de bens nem da contratação de serviços utilizados como insumos na produção de bens da Recorrente, além de não estarem relacionadas entre as demais despesas listadas na Leis nº 10.833, de 2003, como passíveis de creditamento.
Nesse ponto, o voto vencedor deste acórdão afastou a caracterização dos royalties como bens em razão da ausência de substância corpórea, tratando-os como transferências de direitos de uso de tecnologia, revestindo-se de natureza jurídica de direito, para fins de afastar a sua subsunção ao inciso II do art. 3º da legislação de regência das contribuições.
Entretanto, há que se rememorar que o art. 83, III do Código Civil é expresso em equiparar tais direitos a bens móveis, para todos os efeitos legais, senão vejamos:
Art. 82. São móveis os bens suscetíveis de movimento próprio, ou de remoção por força alheia, sem alteração da substância ou da destinação econômico-social.
Art. 83. Consideram-se móveis para os efeitos legais:
I - as energias que tenham valor econômico;
II - os direitos reais sobre objetos móveis e as ações correspondentes;
III - os direitos pessoais de caráter patrimonial e respectivas ações.
Tal definição deve, antes de tudo, ser observada no âmbito tributário, por força do art.109 do Código Tributário Nacional, que determina:
Art. 109. Os princípios gerais de direito privado utilizam-se para pesquisa da definição, do conteúdo e do alcance de seus institutos, conceitos e formas, mas não para definição dos respectivos efeitos tributários.
É dizer, a legislação tributária deve respeitar a natureza jurídica do instituto tal como determinada no âmbito do Direito Privado, apenas atribuindo-lhe efeitos fiscais - de modo que se a lei determinou que royalties são bens móveis, não pode o Direito Tributário tratá-lo como simples transferência de tecnologia.
Para fins do direito ao crédito de importações realizadas por pessoas jurídicas sujeitas ao PIS/Cofins não cumulativo, determinado o art. 15, II da Lei 10.865/04 (de redação semelhante à parte pertinente do art. 3º, II das leis 10.637/02 e 10.833/03):
Art. 15. As pessoas jurídicas sujeitas à apuração da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, nos termos dos arts. 2o e 3o das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, poderão descontar crédito, para fins de determinação dessas contribuições, em relação às importações sujeitas ao pagamento das contribuições de que trata o art. 1o desta Lei, nas seguintes hipóteses: (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008) (Produção de efeitos) (Regulamento)
(...)
 II � bens e serviços utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustível e lubrificantes;
Como se vê, o legislador se referiu exclusivamente a bens, não distinguindo entre as diferentes categorias existentes, na legislação civil, o que permite inferir que qualquer restrição feita à abrangência do dispositivo implicaria na realização de uma interpretação restritiva, vedada pelo art. 111 do Código Tributário Nacional, que prescreve ser literal a interpretação de dispositivos dessa natureza.
Além disso, o voto vencedor se baseou na categoria de distinção entre bens corpóreos e incorpóreos, uma classificação estritamente doutrinária e que não encontra respaldo no Direito Positivo, nunca tendo sido utilizada pelo Código Civil de 2002, tampouco pelo seu antecessor. Trata-se, pois, de uma classificação irrelevante para o presente caso, no qual o Direito Privado já determinou que o tratamento jurídico dos royalties analisados deve ser de bem móvel.
Portanto, i) na condição de bem móvel e ii) caracterizado como custo da empresa, configuram-se plenamente atendidos os requisitos para o reconhecimento do direito ao creditamento de tais royalties, na condição de insumos do processo produtivo analisado.
Desse modo, voto por dar provimento ao Recurso Voluntário do Contribuinte, para conceder o direito aos créditos sobre os royalties pagos pela cessão do direito de uso da tecnologia necessária à fabricação dos produtos (know how).
É como voto.
Conselheiro Carlos Augusto Daniel Neto
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Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, por ndo
conhecer do Recurso de Oficio, nos termos do voto do Relator e, pelo voto de qualidade, para
negar provimento ao Recurso de Voluntario. Vencidos os Conselheiros Diego Diniz Ribeiro,
Thais de Laurentiis Galkowicz, Carlos Augusto Daniel Neto e Maysa de Sé& Pittondo Deligne
que deram provimento ao Recurso, nos termos da declaragdo de voto do Conselheiro Carlos
Augusto Daniel Neto.

(assinado digitalmente)
Waldir Navarro Bezerra - Presidente substituto e Relator

Participaram da sessdo de julgamento os seguintes Conselheiros: Waldir
Navarro Bezerra, Carlos Augusto Daniel Neto, Maysa de Sa Pittondo Deligne, Maria
Aparecida Martins de Paula, Diego Diniz Ribeiro, Pedro Sousa Bispo, Thais de Laurentiis
Galkowicz e Marcos Roberto da Silva (Suplente convocado).

Relatorio

Trata o presente processo de Autos de Infracdo lavrados conta a empresa
KSPG AUTOMOTIVE BRAZIL LTDA. (fls. 760/770), em virtude da apuracdo de falta de
recolhimento da Contribuicao para o PIS/Pasep e COFINS dos periodos de julho a outubro de
2008, exigindo-se o crédito tributario no valor total de R$ 3.288.887,53.

Conforme Termo de Verificacdo Fiscal de fls. 744/759, as diferencgas
apuradas sdo decorrentes da glosa dos créditos calculados sobre despesas de royalties pagos a
matriz domiciliada na Alemanha, bem como da aplicacdo equivocada das aliquotas de 1,65%
(PIS) e 7,6% (COFINS) sobre vendas de produtos tratados no art. 3° da Lei n° 10.485/2002 a
pessoa juridicas que ndo se enquadram no inciso I desse artigo, razao pela qual deveriam ser
aplicadas as aliquotas concentradas de 2,3% e 10,8%, nos termos do seu inciso II. O
enquadramento legal encontra-se a fls. 761, 764, 766 ¢ 769.

Por bem narrar os fatos e com a devida clareza, valho-me do relatorio da
decisdo n°® 14-49.522, de 27/03/2014, prolatada pela DRJ em Ribeirdo Preto/SP, vazada nos
seguintes termos (fls. 837/860):

"(...) Cientificada, a interessada apresentou a impugnagdo de fls.
777/807, na qual alegou “que a tecnologia (“know-how”)
transferida por sua matriz no exterior e remunerada com o
pagamento de royalties consiste em insumo absolutamente
necessario a seu processo produtivo e, assim, lhe confere o
direito ao crédito de PIS e Cofins.”

Em relagdo “as aliquotas de PIS e Cofins aplicaveis as
operagoes autuadas, a Impugnante entende que utilizou
corretamente as aliquotas basicas dessas contribuigéoes, pois ndo
estdo sujeita as norma prevista na Lei n° 10.485/2002 e, ainda,
seus clientes ndo podem ser considerados consumidores finais.”

Prosseguiu com arrazoado sobre a essencialidade do know-how
transferido por sua matriz para a produgdo de pistoes,
configurando-se assim em insumo no Seu processo produtivo,
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enquadrando-se no conceito estabelecido no art. 3° das Leis n°s
10.637/2002 e 10.833/2003 e, em consegqiiéncia, gerando direito
a crédito das contribuicées ndo cumulativas.

O argumento utilizado pela fiscalizagdo, de que os royalties ndo
estariam ligados a producao, ja que a obrigagdo contratual com
a matriz surge apenas quando os produtos ja estdo prontos e
acabados, é absolutamente equivocado. Ndo ha duvidas de que a
tecnologia adquirida pela Impugnante ¢é absolutamente
necessaria e estd totalmente vinculada a produgdo dos pistoes, e
a forma de determina¢do do valor a ser pagdo ndo altera a
natureza dos insumos adquiridos.

Transcreveu trechos do contrato entre a Impugnante e sua
matriz e expds pormenores de seu processo produtivo, com o
intuito de demonstrar a imprescindibilidade da transferéncia de
tecnologia remunerada pelos royalties para seu processo
produtivo.

Refutou novamente a vinculagdo do critério de remuneragdo a
caracterizagdo dos royalties como insumo, transcrevendo
ementa da Solu¢do de Consulta n° 62/2009, proferida pela
Superintendéncia Regional da Receita Federal — 10° RF (fl. 787).

Concluiu o tema, defendendo a tese de que “o termo ‘insumo’
deve ser interpretado de forma ampla, como todos os bens e
servigos necessdrios e aplicados, ainda que indiretamente, na
producdo ou fabricacio de bens e produtos”, transcrevendo
Jjurisprudéncia do Carfe STJ.

o

Sobre as vendas de produtos de que trata o art. 3° da Lei n
10.485 e as aliquotas das contribuigoes incidentes, argumentou
que elas admitem trés hipoteses:

a) nas vendas realizadas para fabricantes de veiculos e
maquinas relacionados no artigo 1o da Lei n° 10.485/02 ou para
fabricantes de autopegas constantes dos anexos I e Il desta Lei,
quando destinadas a fabrica¢do de produtos neles relacionados,
aplicar-se-a as aliquotas de PIS e COFINS nos percentuais de
1,65% e 7,6%, respectivamente;

b) nas vendas para comerciantes atacadistas ou varejistas ou
para consumidores, a incidéncia do PIS e da COFINS dar-se-d
sob as aliquotas de 2,3% e 10,8%, respectivamente, e c) quando
a venda ndo se enquadrar em nenhuma das situacoes acima
relatadas, a tributagdo ocorrerd nos termos do artigo 2., das
Leis n°s 10.637/02 e 10.833/03, ou seja, o PIS e a COFINS serdo
devidos as aliquotas de 1,65 e 7,6%, respectivamente.

Considerando que suas vendas para fabricantes de outros
produtos, que ndo os do item ‘a’, também ndo correspondem ao
item ‘b’, porque tais fabricantes ndo sdo “comerciantes
atacadistas ou varejistas” e muito menos “consumidores”,
defendeu ser aplicavel as aliquotas basicas (item ‘c), ou seja,
1,65% e 7,6%.
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Discordou da posi¢do da fiscalizagdo, de que os referidos
fabricantes seriam consumidores, argumentando que “o simples
fato das autopecas comercializadas pela Impugnante constarem
do anexo I da Lei n° 10.485/02 ndo permite concluir que as
disposicoes da referida lei sao obrigatoriamente aplicaveis nas
operagoes em questdo.” Seria necessario que ocorressem as
demais condicoes, quais sejam, que as vendas fossem destinadas
aos fabricantes, comerciantes ou consumidores relacionados na
norma.

Alegou que apenas em situagdes especificas, expressamente
relacionadas pelo legislador, seria permitida a aplica¢do de
aliquotas diferenciadas, transcrevendo como exemplo o § 1° do
art. 2° da Lei n° 10.637, para concluir que a aplica¢do das
aliquotas utilizadas pela fiscalizagdo so se verifica quando as
vendas — de produtos relacionados no anexo da Lei n° 10.485 —
se destinarem a comerciante atacadista ou varejista ou para
consumidor. Ou seja, a aplicagdo de tais aliquotas possui
carater excepcional, sendo a regra geral as das Leis n% 10.637 e
10.833.

Citou a definicdo de consumidor do Codigo de Defesa do
Consumidor (Lei n° 8.079/1990, art. 2°), segundo o qual ‘¢ toda
pessoa fisica ou juridica que adquire ou utiliza produto ou
servigo como destinatario final”, o que ndo se aplica a empresa
que adquire mercadoria como insumo para utiliza-la em sua
produgdo (no caso, as compradoras de suas mercadorias para os
quais a fiscalizagdo entendeu serem aplicaveis as aliquotas
maiores).

Transcreveu doutrina e jurisprudéncia em apoio a sua tese.

Explicou que as empresas adquirentes de seus produtos, e que
ndo se enquadram no inciso I do art. 3° da Lei n° 10.485,
aplicam-nos diretamente na atividade economica por elas
desenvolvidas, isto é, fabricacdo de motosserras e motocicletas.
Portanto, tais empresas ndo sdo destinatdrios finais e,
consequentemente, ndo podem ser consideradas consumidoras
para fins de aplicagdo das aliquotas do inciso Il do mesmo
dispositivo legal.

Por fim, insurgiu-se contra a aplica¢do de juros de mora sobre a
multa de oficio langada, citando acorddo do Carf nesse sentido.

E o relatorio.

No entanto, os argumentos aduzidos pela Recorrente, foram parcialmente
acolhidos pela primeira instancia de julgamento administrativo fiscal, conforme ementa do
Acérdao DRJ/RPO abaixo transcrito (fl. 837):

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Periodo de apuracao: 01/07/2008 a 31/10/2008
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CREDITOS. INSUMOS. ROYALTIES. Os valores pagos a
titulo de royalties ndo se enquadram no conceito de insumo
e ndo geram créditos a serem descontados das
contribuicoes ndo cumulativas.

AUTOPECAS. LEI 10.485/2002. A venda de produtos
listados nos anexos I e Il da Lei n° 10.485/2002, a
fabricantes ndo enquadrados no seu art. 3°, I, sujeitam-se a
tributagdo pelas aliquotas gerais das contribuicéoes - 1,65%
da Contribui¢do para o PIS/Pasep e 7,6% de Cofins, no
caso do vendedor sujeitar-se a ndo cumulatividade.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragao: 01/07/2008 a 31/10/2008
CONEXAO.

Por serem comnexos, aplica-se ao langcamento da
Contribuicdo para o PIS/Pasep as mesmas conclusoes
referentes ao langcamento da Cofins.

Impugnagdo Procedente em Parte
Crédito Tributdario Mantido em Parte

O Presidente da 4* Turma da DRJ/RPO recorreu de Oficio da decisdo, em
cumprimento ao que dispde o art. 34, inciso I, do Decreto n® 70.235, de 6 de marco de 1972,
com redacao dada pela Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997, tendo em vista que crédito
tributario exonerado excede o limite de R$ 1.000.000,00, a época, definido na Portaria MF n°

03, de 03 de janeiro de 2008.

Regularmente notificado do julgado em 23/04/2014 (fl. 869) e ndo
concordando, a Recorrente apresentou seu Recurso Voluntario em 30/04/2014 (fls. 871/889),
reiterando os argumentos expendidos na Manifestagdo de Inconformidade, em resumo com as
seguintes razdes:

a. Dos créditos de PIS e COFINS registrados em decorréncia dos pagamentos de
royalties

- o Fisco alega que a Recorrente nao faria jus aos créditos de PIS e COFINS,
pois a tecnologia cedida por sua matriz ndo seria insumo na producao de bens e, portanto, nao
seria hipdtese autorizadora do registro dos créditos nos termos da legislacao aplicavel;

- a Recorrente ndo concorda com a glosa dos créditos de COFINS
decorrentes dos pagamentos por ela realizados a titulo de royalties por transferéncia de
tecnologia a sua matriz (KS Kolbenschmidt GmbH) estabelecida na Alemanha, na medida em
que essa tecnologia (know-how) consiste em insumo absolutamente necessario a seu processo
produtivo e, assim, lhe confere o direito ao crédito de COFINS;

al. Da caracterizacgdo dos royalties como insumo
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- 0 know-how que ¢ fornecido a Recorrente nada mais ¢ do que a
transferéncia de toda a tecnologia, suporte, experiéncia e conhecimento necessarios a produgao
dos pistdes. E evidente que o know-how para produgio é necessario e diretamente aplicado
ao processo produtivo, constituindo, sem sombra de davidas, em insumo para a produgao.

- transcreve no recurso os principais dispositivos do contrato celebrado entre a
Recorrente e sua matriz, onde a transferéncia de todo esse know-how pode ser constatada;

- demonstrando a essencialidade da tecnologia que ¢ fornecida por sua
matriz, a Recorrente expde no corpo do recurso, de forma sumarizada, o funcionamento do seu
processo produtivo;

a2. Da impertinéncia do critério de remuneracgdo a caracterizacio dos royalties como
insumo

- a fiscalizag@o acaba por atrelar, de forma incorreta, o conceito de insumo ao
critério de pagamento estipulado contratualmente. De acordo com o entendimento exposto pelo
agente autuante, o know-how ndo seria um insumo pelo fato do pagamento dos royalties
respectivos ser feito em fungdo da venda e nao da produgdo dos pistdes;

- ou seja, o Fisco baseou-se primordialmente na forma de remuneracido da
tecnologia descrita acima para definir se sdo insumos ou nao e¢ deixando de examinar, no caso
concreto, se eles sdo ou ndo aplicados na producao.

a3. Do conceito de insumo imputado pelas dd. autoridades fiscais

- vale reiterar que o entendimento exposto pela fiscalizagdo, baseado
essencialmente nas Instru¢gdes Normativa n°s 247/02 e 404/044, no sentido de que somente
deveriam ser tratados como insumos bens e servigos consumidos no processo de produgao,
deve ser prontamente afastado, por falta de fundamento legal na legislagdo da COFINS e pela
falta de pertinéncia a sistematica dessas contribuicoes. Cita precedentes do CARF.

b. Da impossibilidade de aplicacdo de juros de mora sobre multa de oficio

- cumpre a Recorrente demonstrar a impossibilidade da incidéncia de juros de
mora sobre o valor da multa de oficio langada. Ocorre que o artigo 61 da Lei n.° 9.430/96
utilizado como base legal para sustentar a incidéncia de juros sobre a multa de oficio trata tao-
somente da incidéncia de juros sobre débitos decorrentes de tributos e contribui¢cdes, ndo
havendo qualquer meng¢ao as multas de oficio aplicadas pela Receita Federal do Brasil;

Por fim, requer o provimento do presente apelo e que seja reformada a
decisdo de piso, de forma que seja reconhecido o direito aos créditos de COFINS e,
consequentemente, canceladas as exigéncias fiscais que ainda estdo em disputa.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Waldir Navarro Bezerra, Relator

1. Da admissibilidade dos Recursos de Oficio e Voluntdrio



Processo n° 13888.721085/2013-08 S3-C4T2
Acordao n.° 3402-004.894 F1. 917

1.1. Do Recuso Voluntario

O recurso voluntario interposto ¢ tempestivo e preenche os demais
pressupostos de admissibilidade, razao pela qual dele tomo conhecimento.

2.2. Do Recurso de Oficio

Sobre o conhecimento do recurso de oficio, destaco que com a alteragdo
promovida pela Portaria do MF n°® 63, de 09 de fevereiro de 2017, elevando o limite de al¢cada
para o seu conhecimento no ambito do contencioso administrativo fiscal para o montante de R$
2.500.000,00 - o qual deve ser observado nesse momento processual a teor da Sumula 103 do
CARF1 -, o presente caso, entio, NAO preenche os requisitos para a apreciagio por este
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. Veja-se:

Conforme pode ser verificado pelo Extrato do Processo (linha valores
suspensos - Julgamento Recurso de Oficio) as fls. 907/908, a decisdo recorrida cancelou
parcialmente o lancamento referente ao PIS (R$ 224.535,98 de principal e R$ 168.401,98 de
multa proporcional) e parcialmente a referente 8 COFINS (R$ 615.104,97 de principal e R$
461.328,72 de multa proporcional), o que totaliza um montante de R$ 1.469.371,60, estando
fora do limite de alcada para o conhecimento e analise no ambito do contencioso
administrativo fiscal por este CARF.

Ante o0 acima exposto, ndo conhego do recurso de Oficio.
2. Objeto da lide

A disputa travada nos autos deste processo ficou restrita a possibilidade ou
ndo do registro de créditos de COFINS/Importagdo, em decorréncia dos pagamentos efetuados
pela Recorrente a sua matriz a titulo de royalties por transferéncia de tecnologia (know-how).

Isto porque a DRJ ao apreciar a impugnacdo apresentada pela Recorrente,
decidiu julga-la parcialmente procedente, determinando a exclusdo de parte do crédito
tributario, reconhecendo que a empresa utilizou corretamente as aliquota basicas de PIS e da
COFINS (pois ndo esta sujeita as normas previstas na Lei n.° 10.485/2002, na medida em que
suas vendas nao foram realizadas para "consumidores finais", tal como alegado pela
Fiscalizacao.

3. Do Conceito de Insumos

No que se refere ao desconto de créditos, o nicleo da questdo em combate,
concentra-se sobre a subsun¢do no conceito de insumos - bens e servi¢os adquiridos, que
geram direito aos créditos de PIS e da COFINS.

E pertinente, portanto, que, antes do exame das questdes faticas objeto da
controvérsia sejam feitas breves consideracdes acerca do referido regime de incidéncia, nas
quais abordaremos, em conjunto, questdes atinentes aos regimes da nao-cumulatividade do PIS
e da COFINS, dada a similitude existente entre os mesmos.

' Simula CARF n° 103: Para fins de conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o limite de algada vigente na
data de sua aprecia¢do em segunda instancia.
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O regime de incidéncia ndo-cumulativa das contribui¢des para o PIS/Pasep e
para a COFINS foi instituido, respectivamente, pelas leis n® 10.637, de 30/12/2002 (conversao
da Medida Provisoria n° 66, de 2002), e 10.833, de 29/12/2003 (conversio da medida
Provisdria n° 135, de 2003), tendo passado a produzir efeitos, em relagdo a ndo-cumulatividade
dessas contribuigdes - na mesma ordem - a partir de 1° de dezembro de 2002 e de 1° de
fevereiro de 2004.

Atualmente, este Conselho Administrativo (CARF), na maior parte de suas
decisdes, ndo tem adotado, para fins de aproveitamento de créditos do PIS/Pasep e da Cofins, a
interpretagdo do conceito de insumos segundo a legislagdo do Imposto de Renda, nem aquela
veiculada pelas Instrucdes Normativas SRF n°s 247/2002 e 404/2004, conforme bem esclarece
o Acérdao n°® 3403-002.656, julgado em 28/11/2013, Relator Conselheiro Rosaldo Trevisan,
cuja ementa ora se transcreve:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/04/2004 a 30/06/2004

CONTRIBUICAO PARA 0] PIS/PASEP. NAO
CUMULATIVIDADE. INSUMO. CONCEITO.

O conceito de insumo na legislagdo referente a Contribuigcdo
para o PIS/PASEP e a COFINS ndo guarda correspondéncia
com o extraido da legislagdo do IPI (demasiadamente restritivo)
ou do IR (excessivamente alargado). Em atendimento ao
comando legal, o insumo deve ser necessario ao processo
produtivo/fabril, e, consequentemente, a obtengdo do produto

final.

Acordao n°® 3402-003.169, julgado em 20/07/2016, Relator Conselheiro
Antonio Carlos Atulim:

REGIME NAO CUMULATIVO. INSUMOS. CONCEITO.

No regime ndo cumulativo das contribui¢oes o conteudo
semdntico de “insumo” é mais amplo do que aquele da
legislagcdo do IPI e mais restrito do que aquele da legislacdo do
imposto de renda, abrangendo apenas os “bens e servicos” que
integram o custo de produgdo.

Filio-me ao entendimento deste CARF que tem aceitado os créditos relativos
a bens e servigos utilizados como insumos que sao pertinentes € essenciais a0 Processo
produtivo ou a prestacdo de servigos, ainda que neles sejam empregados indiretamente,
conforme ilustra a ementa abaixo do Acérddao n°® 3403-003.052, julgado em 23/07/2014, por
voto condutor do Relator Conselheiro Alexandre Kern:

(...) ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO
DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS

Periodo de apuragdo: 01/01/2007 a 31/03/2007

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS. INSUMOS.
CONCEITO.
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Insumos, para fins de creditamento da Contribui¢do Social ndo
cumulativa, sdo todos aqueles bens e servigos pertinentes ao, ou
que viabilizam o processo produtivo e a prestagdo de servigos,
que neles possam ser direta ou indiretamente empregados e cuja
subtragdo importa na impossibilidade mesma da prestagdo do
servigo ou da produgdo, isto é, cuja subtragdo obsta a atividade
empresaria, ou implica em substancial perda de qualidade do
produto ou servigo dai resultantes (...).

Como vimos acima, concluimos que geram direito de crédito todos os
insumos - bens ou servicos - que sejam aplicados na producio - de bens ou servicos, cuja
receita esteja sujeita a incidéncia sob o regime nao-cumulativo.

No entanto, ndo ¢ toda e qualquer aquisicdo que gera direito de crédito, mas
apenas aquelas que se enquadrem nas hipodteses de crédito previstas nas Leis n°s 10.637/2002 e
10.833/2003. Sao estas Leis a fonte primaria de definicdo dos critérios para o direito de crédito.

Em suma, o entendimento deste Conselho, com efeito, ¢ de que:

“O conceito de insumo previsto no inciso Il do art. 3° da Lei n°
10.637/02 e normalizado pela IN SRF n° 247/02, art. 66, § 5°,
inciso I, na apurag¢do de créditos a descontar do PIS ndo-
cumulativo, ndo pode ser interpretado como todo e qualquer bem
ou servico que gera despesa necessaria a atividade da empresa,
mas__tdo somente aqueles adquiridos de pessoa juridica,
intrinsecos _a_atividade, que efetivamente sejam aplicados ou
consumidos na producdo de bens destinados a venda ou na
prestacdo do servico, desde que ndo estejam incluidos no ativo
imobilizado.

(...) (Acordao 3301-00.423, Processo 11080.003383/2004-83,
Rel. Cons. Mauricio Taveira e Silva, j. 03/02/2010).

Em resumo, especificamente falando, s3o os custos de produgdo, gastos
incorridos no processo direto propriamente dito de obtencdo de produtos e de servigos
colocados a venda, ndo se incluindo nesse grupo, como exemplo, as despesas financeiras, as
despesas de venda e as de administragdo, as quais constituem, do ponto de vista contébil, as
despesas gerais de uma empresa.

Nesse escopo, para decidir quanto ao direito ao crédito de PIS e da COFINS
ndo-cumulativo ¢ imprescindivel que primeiro se confiram as caracteristicas da atividade
produtiva desenvolvida pela empresa para, entdo, analisar neste caso sob exame, quais as
aquisicdes que configuram insumo para os bens e servigos por ela produzidos (que integram o

custo de produgdo).

Consta do Recurso Voluntario a fls. 875/879 dos autos, um sumario do seu
processo produtivo, onde especifica que o objetivo é a fabricagdo de: "PISTOES", nos termos do
presente contrato, sdo pistoes de metal leve de até 160 mm de diametro para motores de combustdo."

"Os pistoes sdo pegas utilizadas nos motores a combustdo interna desde sua
invengdo, por volta de 1860. Apesar de suas fungoes basicas ndo terem mudado desde entdo,
os desenvolvimentos e melhorias tecnologicas constantemente desafiam os limites
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operacionais dessas pegas. A necessidade de manter o bom desempenho, mesmo tendo
condigoes cada vez mais adversas, impulsiona a pesquisa e o desenvolvimento nesse campo".

Os adquirentes das pegas, sdo os fabricantes de motosserras e de
motocicletas.

4. Das despesas com os Royalties (know-how)

A Recorrente controverte em seu recurso a glosa dos créditos tomados sobre
o pagamento de Royalties.

Afirma a Recorrente em seu recurso que, "(...) Com efeito, o fato de a
remuneragdo ser atrelada ao volume de vendas ndo interfere na caracteriza¢do do know-how
como insumo de produ¢do. Como detalhadamente exposto acima, os pistoes apenas estdo
prontos e acabados porque a Recorrente se utilizou do know-how adquirido de sua matriz.
Sem esse know-how, repita-se, ndao haveria produgcdo de pistoes e, obviamente, receita
decorrente da venda desse produto”.

Por outro lado, vale transcrever os argumentos expostos pela Fiscalizagdo em
seu Termo de Verificagdo Fiscal (TVF), para sustentar a glosa dos créditos em debate (fl. 750):

E 6bvio que nenhuma empresa possui, ou deveria possuir, despesas desnecessarias.
Entretanto, nao é toda e qualquer despesa que tem o condio de gerar créditos, por mais
necessdria que seja, mas somente aquelas exaustivamente relacionadas nas leis especificas
que regem a matéria. No caso de royalties, estes nao estdo contemplados entre os itens
geradores de créditos, a menos que sejam considerados insumos da produgio (inciso 1I do
art. 3° das Leis 10.637/02 e 10.833/03). Portanto, a questdo central deste tépico consnsle em
decidir se roy alties sao ou nao insumos da producao.

Conforme exposto neste tépico, a fiscalizacdo entende que royalties ndo sio
considerados insumgs diretos da produgao de bens e mercadorias da autuada, portanto os
respectivos valores pagos a este titulo a matriz localizada na Alemanha devem ser
excluidos das bases de calculo dos créditos das contribuicdes, e assim foi feito conforme
Demonstrativo de Glosa de fls. 625 a 626.

Pois bem. Primeiramente, entendo que ha a necessitada de visitar o
dispositivo legal que trata do que venham a ser insumos, enquanto concessores do direito ao
desconto de créditos, nos seguintes termos do art. 3° da Lei n°® 10.833, de 2003:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica podera descontar
créditos calculados em relacdo a:

I-(.).

1I- bens e servigos, utilizados como insumo na prestagdo de servigos e na produ¢do
ou fabrica¢do de bens ou produtos destinados a venda, inclusive combustiveis e
lubrificantes, exceto em relacdo ao pagamento de que trata o art. 20 da Lei no
10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao
concessionario, pela intermediacdo ou entrega dos veiculos classificados nas
posicoes 87.03 e 87.04 da Tipi; (Redagdo dada pela Lei n° 10.865, de 2004).

Portanto, ¢ importante repisar que o inciso II, do artigo 3° da lei acima (que
rege a ndo cumulatividade das contribui¢des sociais), admitem o desconto de créditos com

10
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relacdo a bens e servicos utilizados como insumo na fabricagdo de produtos destinados a venda
ou a prestacao de servigos.

Os “royalties”, no direito brasileiro, representam pagamentos decorrentes da
exploragao lucrativa de bens incorporeos (direito de uso) vinculados a transmissdo de
tecnologia, representados pela propriedade de invento patenteado, assim como conhecimentos
tecnoldgicos, formulas, processos de fabricagdo, e ainda, marcas de industria ou comércio
notorias, aptas a produzir riqueza através da comercializagdo, em virtude da aceitagdo dos
produtos que a representam, conforme se verifica do artigo 22 da Lei n° 4.506, de 1964, in
verbis:

“Art. 22. Serdo classificados como “royalties” os rendimentos de qualquer espécie
decorrentes do uso, frui¢do, exploragdo de direitos, tais como:

a) direito de colher ou extrair recursos vegetais, inclusive florestais;
b) direito de pesquisar e extrair recursos minerais;

¢) uso ou exploragdo de invengoes, processos e formulas de fabricacio e de
marcas de industria e comércio;

d) exploragdo de direitos autorais, salvo quando percebidos pelo autor ou criador
do bem ou obra.

Paragrafo unico. Os juros de mora e quaisquer outras compensagoes pelo atraso no
pagamento dos “royalties” acompanhardo a classificagdo destes.”

Nas convengdes internacionais, em regra, o termo “royalties”, designa as
remuneracdes derivadas da transferéncia de tecnologia, quais sejam, o uso ou concessao do
uso e equipamentos industriais, comerciais ou cientificos e informagdes correspondentes a
experiéncia adquirida no setor industrial, comercial ou cientifico.

Nessa esteira, prossegue a Recorrente em seu recurso informando que "(...)
Como ja exposto nos autos deste processo, o know-how que é fornecido a Recorrente nada
mais ¢ do que a transferéncia de toda a tecnologia, suporte, experiéncia e conhecimento
necessdrios a producdo dos pistées. E evidente que o know-how para produgdo é necessdrio e
diretamente aplicado ao processo produtivo, constituindo, sem sombra de duvidas, em insumo
para a produgdo.

"(..) 2.1 - A KS confere a KSP o direito ndo exclusivo de produzir PISTOES
no Brasil, fazendo uso do KNOW-HOW e das PATENTES, bem como de vender no Brasil e,
nos termos dos incisos 2.2 e 2.3, também em outros paises, os PISTOES produzidos."”

Como se sabe, o contrato de “know-how” ¢ aquele mediante o qual o
licenciante transmite informagdes tecnologicas previamente existentes de natureza sigilosa que
lhe pertencem, por cessdo tempordria ou definitiva de direitos, autorizando o licenciatario a
explorar por conta propria, sem que o licenciante interfira na aplicagdo da tecnologia ou
garanta o resultado.

Dentro desse contexto, quando discorrendo sobre a natureza juridica dos
royalties, desta forma restou bem definido pelo Conselheiro Diego Diniz Ribeiro, no Acordao
n°® 3402-003.821, de 26/01/2017:
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" (..) 24. No caso decidendo o que se afigura é a transferéncia de tecnologia
desenvolvida pela empresa estrangeira para fins de fabricacdo de automoveis no
pais, mediante a contrapartida do pagamento de royalties pela empresa nacional
em favor da detentora desta tecnologia.

25. Dessa feita, o_que se percebe existir aqui é a _cessdo de um direito e ndo a
prestacdo de um_servico, na medida em que a obrigacdo avencada apresenta
natureza de obrigacdo de dar e ndo de fazer. Logo, os valores pagos pela
recorrente para a empresa estrangeira e que foram objeto de autuagdo apresentam
natureza juridica de royalties e ndo de remuneracdo de servico, o que afasta a
exigéncia fiscal aqui tratada". (Grifei)

Pois bem. Como ja abordado neste voto, a controvérsia aqui discutida trata da
possibilidade de tomada de créditos a titulo de insumo sobre royalties pagos na importacao de
tecnologia.

Entendo que, a luz da legislagdo e dos conceitos que rege a matéria aqui
discutido, o direito ao crédito de COFINS estaria circunscrito a aquisi¢cao de bens ou servicos,
e que os royalties ndo representariam nenhum dos dois institutos referidos.

Segundo Alberto Xavier, em “Direito Tributario Internacional do Brasil”
(Editora Forense, Rio de Janeiro, 6* edigdo, 2004. p. 765), Royalty ¢ uma categoria de
rendimentos que representa a remuneragdo pelo uso, frui¢do ou exploracdo de determinados
direitos (bens incorporeos), diferentemente dos aluguéis, que representam a retribui¢do do
capital aplicado em bens corpdreos, e dos juros, que exprimem a contrapartida do capital
financeiro.

Portanto, diante do conceito de insumo definido neste voto € a luz da
legislacdo vigente, ¢ for¢oso concluir que as despesas de royalties - que € a remuneragdo paga
pelo direito de uso de determinada tecnologia, ndo geram direito a crédito na apuragdo da
COFINS nao cumulativa, por ndo se caracterizar como aquisi¢ao de bens nem da contratagdo
de servicos utilizados como insumos na producao de bens da Recorrente, além de nao estarem
relacionadas entre as demais despesas listadas na Leis n° 10.833, de 2003, como passiveis de
creditamento.

Por fim, nesse mesmo sentido ¢ também o entendimento predominante pela
RFB, como se vé nas Solugdes de Consultas de diversas Superintendéncias Regionais,
indicadas a seguir: Solugcdo de Consulta 57/2007 - SRRF/5* RF ; (Solucdo de Consulta
343/2005 - SRRF/6* RF; Solucao de Consulta 194/2005 - SRRF/7* RF; Solu¢ao de Consulta
372/2010 - SRRF/8* RF; Solugdo de Consulta 115/2006 - SRRF/10* RF e Solugdo de Consulta
199/2009 - SRRF/9* RF. Na decisdo a quo, restou consignado que por haver uma série de
posicionamentos contrarios nas diversas Regides Fiscais da Receita Federal, a Coordenagao-
Geral do Sistema de Tributacdo (Cosit) proferiu a Solucdo de Divergéncia n°® 11/2011,
pacificando o entendimento:

Rovyalties.

Ndo haverd incidéncia da Contribuicdo para o PIS/Pasep-Importagdo sobre o
valor pago a titulo de Royalties, se o contrato discriminar os valores dos
Royalties, dos servicos técnicos e da assisténcia técnica de forma individualizada.
Neste caso, a contribui¢do sobre a importagdo incidirda apenas sobre os valores
dos servigos conexos contratados. Porém, se o contrato ndo for suficientemente
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claro para individualizar estes componentes, o valor total devera ser considerado
referente a servigos e sofrer a incidéncia da mencionada contribui¢do. (Grifei)

E o fundamento desse entendimento foi justamente o fato dos royalties nao
corresponderem a uma prestagdo de servigos, impossibilitando seu enquadramento como
insumo e, em decorréncia, a geragao de créditos.

Concluindo, enquanto remuneracdo pelo direito de uso de determinada
tecnologia, os royalties escapam da autorizacdo legal, haja vista ndo se tratar, nem de aquisi¢ao
de bem, nem de contrata¢ao de servigo.

5. Conclusao
Forte em todo exposto, nego provimento ao recurso voluntario.
E como voto.
(assinado digitalmente)

Waldir Navarro Bezerra - Relator

Declaraciao de Voto

Conselheiro Carlos Augusto Daniel Neto

Peco vénia ao Ilustre Relator para expor aqui as razdes de minha divergéncia
quanto a possibilidade de creditamento dos gastos a titulo de royalties pagos em razao da
cessao de direito de uso de know how especifico e essencial ao processo produtivo da
Recorrente.

De saida, ¢ preciso frisar que acompanhamos o Relator na questdo prejudicial
relativa ao conceito de insumo para fins de créditos de PIS/Cofins, adotando a concepgao
versada no Acordao n° 3402-003.169, julgado em 20/07/2016, Relator Conselheiro Antonio
Carlos Atulim:

REGIME NAO CUMULATIVO. INSUMOS. CONCEITO.

No regime ndo cumulativo das contribui¢oes o conteudo
semdntico de “insumo” é mais amplo do que aquele da
legislacao do IPI e mais restrito do que aquele da legislagcdo do
imposto de renda, abrangendo apenas os “bens e servigos” que
integram o custo de produgdo.

Dito isto, aderimos ao ponto de partida do voto do relator, ao concluir que
geram direito de crédito todos os insumos - bens ou servicos - que sejam aplicados na
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producéo - de bens ou servicos, cuja receita esteja sujeita a incidéncia sob o regime nao-
cumulativo.

Se verifica, portanto, que esse critério ¢ erigido a partir de uma relacdo de
pertinéncia do bem ou servico em relagdo ao processo produtivo da Recorrente, deixando
evidente a inteng@o do legislador em permitir o creditamento dos custos, mas nao das despesas
do contribuinte.

Os custos, de forma assaz sintética, sdo os gastos realizados com bens e
servicos que serdo utilizados para a producdo de outros bens ou prestacdo de servigos que
componham o objeto social da empresa, ao passo que a despesa, conforme o NPC 14, ¢ o
encargo necessario para comercializar os bens ou servicos, objetos da atividade, bem como
para a manuten¢do da estrutura empresarial independentemente da sua freqiiéncia - a despesa,
embora direta ou indiretamente necessaria para a geracdo da receita, ndo estd associada a
prestacao do servigo ou a produgdo do bem, ndo sendo, pois, agregada ao custo.

A legislacdo das contribuicdes ndo cumulativas (Leis n° 10.637/02 e
10.833/03) trouxe um rol extenso de hipdteses de creditamento, abrangendo 14 todas as
espécies de custos de producao, em seu art. 3°, II, mas também diversas hipoteses de despesas,
como por exemplo o aluguel de prédios, previsto no art. 3°, IV.

O cerne da questdo, portanto, consiste em determinar se os royalties pagos
em razao da transferéncia do know how para a producdo dos pistdes seria uma despesa - e
portanto ndo dando direito ao crédito em razdo da auséncia de previsdo legislativa especifica -
ou custo - dando direito ao crédito como insumo.

Adiantamos que entendemos que esses royalties pagos possuem natureza de
custo, o que leva ao segundo ponto controvertido, que diz respeito a sua natureza de bem ou
servico, para enquadramento na previsdo do art. 3° II das Leis 10.637/02 e 10.833/03.
Passemos as razdes de nosso voto.

Em primeiro lugar, ¢ preciso deixar claro que resta patente nos autos que o
know how fornecido ¢ essencial a producdo do bem objeto da atividade industrial da
Recorrente, tratando-se de gasto intrinsecamente vinculado a operagdo da empresa e ao produto
que seré produzido. E, pois, muito diferente dos royalties pagos pela utilizagdo de uma marca,
com potencial de incrementar a geracdo de receitas, que ndo impacta diretamente na produgao
do bem, ou pela utilizagdo de invencdo que otimiza o processo produtivo, imprimindo-lhe
eficiéncia, ainda que ndo seja condicdo sine qua non da producao.

Art. 22. Serdo classificados como “royalties” os rendimentos de
qualquer espécie decorrentes do uso, frui¢do, explorag¢do de
direitos, tais como:

a) direito de colher ou extrair recursos vegetais, inclusive
florestais,

b) direito de pesquisar e extrair recursos minerais;

¢) uso ou exploracio de invengoes, processos e formulas de
fabricacdo e de marcas de industria e comércio;

d) exploragdo de direitos autorais, salvo quando percebidos pelo
autor ou criador do bem ou obra.
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Essa distingdo ¢ sufragada pela legislagao do Imposto de Renda (RIR/99), ao
estabelecer quais sdo os royalties passiveis de dedutibilidade na apuragdo desse imposto em seu
art. 352 e 353:

Art.352.4 dedugdo de despesas com royalties sera admitida
quando necessarias para que o contribuinte mantenha a posse,
uso ou fruicdo do bem ou direito que produz o rendimento (Lei
n°4.506, de 1964, art. 71).

Art.353.Nao sdo dedutiveis (Lei n° 4.506, de 1964, art. 71,
paragrafo unico):

I-0s royalties pagos a socios, pessoas fisicas ou juridicas, ou
dirigentes de empresas, e a seus parentes ou dependentes,

1l-as importancias pagas a terceiros para adquirir os direitos de
uso de um bem ou direito e os pagamentos para extensao ou
modificagcdo do contrato, que constituirdo aplicacdo de capital
amortizavel durante o prazo do contrato;

1] - os royalties pelo uso _de patentes de invencdo, processos e
formulas de fabricacdo, ou pelo uso de marcas de industria ou
de comércio, quando:

a)pagos pela filial no Brasil de empresa com sede no exterior,
em beneficio de sua matriz;

b)pagos pela sociedade com sede no Brasil a pessoa com
domicilio no exterior que mantenha, direta ou indiretamente,
controle do seu capital com direito a voto, observado o disposto
no pardgrafo unico,

1V-o0s royalties pelo uso de patentes de invengdo, processos e
formulas de fabricagdo pagos ou creditados a beneficiario
domiciliado no exterior:

a) que ndo sejam objeto de contrato registrado no Banco Central
do Brasil; ou

b) cujos montantes excedam aos limites periodicamente fixados
pelo Ministro de Estado da Fazenda para cada grupo de
atividades ou produtos, segundo o grau de sua essencialidade, e
em conformidade com a legisla¢do especifica sobre remessas de
valores para o exterior;

V' - os royalties pelo uso de marcas de industria e comércio
pagos ou creditados a beneficiario domiciliado no exterior:

a)que ndo sejam objeto de contrato registrado no Banco Central
do Brasil; ou

b)cujos montantes excedam aos limites periodicamente fixados
pelo Ministro de Estado da Fazenda para cada grupo de
atividades ou produtos, segundo o grau da sua essencialidade e
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em conformidade com a legisla¢do especifica sobre remessas de
valores para o exterior.

Como se vé, a legislag@o estabelece serem dedutiveis apenas os royalties pelo
uso de patentes de invengdo, processos ¢ formulas de fabricacdo, ou pelo uso de marcas de
industria ou de comércio, estabelecendo diversas condigdes para tanto.

Além de delimitar a possibilidade ou ndo de deducao, o RIR/99 traz, em seu
art. 355, uma limita¢do quantitativa a dedugdo, estabelecendo:

Art.355.As somas das quantias devidas a titulo de royalties pela
exploracdo de patentes de invencdo ou uso de marcas de
industria_ou_de _comércio, e por assisténcia técnica, cientifica,
administrativa ou semelhante, poderdo ser deduzidas como
despesas operacionais até o limite mdaximo de cinco por cento
da receita liquida das vendas do produto fabricado ou vendido
(art. 280), ressalvado o disposto nos arts. 501 e 504, inciso V
(Lei n°3.470, de 1958, art. 74, e Lei n°4.131, de 1962, art. 12, e
Decreto-Lei n° 1.730, de 1979, art. 6°).

$1<Serdo estabelecidos e revistos periodicamente, mediante ato
do Ministro de Estado da Fazenda, os coeficientes percentuais
admitidos para as deducoes a que se refere este artigo,
considerados os tipos de produgcdo ou atividades reunidos em
grupos, segundo o grau de essencialidade (Lei n°4.131, de 1962,
art. 12, §1°).

Como se V€, nao ha uma simetria entre o art. 355 ¢ 353, no tocante ao alcance
em relagdo as espécies de royalties elencados, deixando de fora da limitacdo quantitativa
aqueles relativos a processos e formulas de fabricagdo. Tal restrigdo, entretanto, foi "afastada"
através da Portaria MF n° 436/58 e o Parecer Normativo CST n°® 117/1975, que consideravam
sujeitos aos coeficientes percentuais estabelecidos pelo Ministro da Fazenda todas as espécies
de royalties mencionados no art. 353 do RIR/99, em patente inova¢do normativa sem suporte
na legislagao.

Parece-nos que a exclusdo dos royalties relativos a processos e formulas de
fabricagdo nao foi excluido do art. 355 do RIR/99 por "esquecimento" do legislador, mas sim
por consciéncia de que se trata de um cusfo, € ndo uma despesa, do contribuinte por ser
conceitualmente relacionado ao processo produtivo da empresa - ora, nao ha como se negar
que processos e formulas de fabricacdo estdo essencialmente imbricados na processo produtivo
da empresa, qualificando-se com custo, de acordo com as definicdes mencionadas
anteriormente.

Portanto, hé que se constatar a existéncia de dois tipos de royalties distintos,
para fins contdbeis: os royalties-custos, relacionados e essenciais ao processo produtivo da
empresa, como aqueles relativos a processos e formulas de fabricagdo, e os royalties-despesas,
mais usuais, que sdo ligados a geracdo de receita ou manutencdo da estrutura empresarial, sem
ter vinculo direto com a produ¢ao do bem ou a presta¢ao do servigo, como o uso de marcas € as
patentes de invencao.

No presente caso, restou patente estarmos diante de royalties-custos, haja
vista a comprovada necessidade do know how cedido para a produgdo da Recorrente.
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Ultrapassado o primeiro ponto, de que os royalties pagos pelo know how
cedido estariam devem ter tratamento de custo, cabe passar ao segundo ponto, relativo a sua
compatibilidade com o art. 3°, II das Leis 10.637/02 e 10.833/03. Como aduziu o relator:

Segundo Alberto Xavier, em “Direito Tributario Internacional
do Brasil” (Editora Forense, Rio de Janeiro, 6“ edig¢do, 2004. p.
765), Royalty ¢ uma categoria de rendimentos que representa a
remuneragdo pelo uso, fruicdo ou exploragdo de determinados
direitos (bens incorporeos), diferentemente dos aluguéis, que
representam a retribuicdo do capital aplicado em bens
corporeos, e dos juros, que exprimem a contrapartida do capital
financeiro.

Portanto, diante do conceito de insumo definido neste voto e a
luz da legislagdo vigente, é for¢oso concluir que as despesas de
royalties - que ¢ a remunera¢do paga pelo direito de uso de
determinada tecnologia, ndo geram direito a crédito na
apurag¢do da COFINS ndo cumulativa, por ndo se caracterizar
como aquisi¢dio de bens nem da contratacio de servicos
utilizados como insumos na producdo de bens da Recorrente,
aléem de ndo estarem relacionadas entre as demais despesas
listadas na Leis n° 10.833, de 2003, como passiveis de
creditamento.

Nesse ponto, o voto vencedor deste acordao afastou a caracterizacao dos
royalties como bens em razdo da auséncia de substdncia corpdrea, tratando-os como
transferéncias de direitos de uso de tecnologia, revestindo-se de natureza juridica de direito,
para fins de afastar a sua subsunc¢do ao inciso II do art. 3° da legislacdo de regéncia das
contribuigodes.

Entretanto, h4 que se rememorar que o art. 83, III do Codigo Civil ¢ expresso
em equiparar tais direitos a bens méveis, para todos os efeitos legais, sendo vejamos:

Art. 82. Sdo moveis os bens suscetiveis de movimento proprio, ou
de remogdo por for¢a alheia, sem altera¢do da substancia ou da
destinacdo economico-social.

Art. 83. Consideram-se moveis para os efeitos legais:
1 - as energias que tenham valor economico,

Il - os direitos reais sobre objetos moveis e as agoes
correspondentes,

III - os direitos pessoais de cardter patrimonial e respectivas
agoes.

Tal definicao deve, antes de tudo, ser observada no ambito tributario, por
forca do art.109 do Cddigo Tributario Nacional, que determina:

Art. 109. Os principios gerais de direito privado utilizam-se para
pesquisa da defini¢cdo, do conteudo e do alcance de seus
institutos, conceitos e formas, mas ndo para defini¢do dos
respectivos efeitos tributarios.
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E dizer, a legislacdo tributaria deve respeitar a natureza juridica do instituto
tal como determinada no ambito do Direito Privado, apenas atribuindo-lhe efeitos fiscais - de
modo que se a lei determinou que royalties sdo bens moveis, ndo pode o Direito Tributario
tratd-lo como simples transferéncia de tecnologia.

Para fins do direito ao crédito de importacdes realizadas por pessoas juridicas
sujeitas ao PIS/Cofins ndo cumulativo, determinado o art. 15, II da Lei 10.865/04 (de redagao
semelhante a parte pertinente do art. 3°, II das leis 10.637/02 e 10.833/03):

Art. 15. As pessoas juridicas sujeitas a apuragdo da contribuicdo
para o PIS/PASEP e da COFINS, nos termos dos arts. 2° e 3° das
Leis n°s 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de
dezembro de 2003, poderdo descontar crédito, para fins de
determinag¢do dessas contribui¢des, em relagdo as importagoes
sujeitas ao pagamento das contribui¢oes de que trata o art. 1°
desta Lei, nas seguintes hipoteses: (Redag¢do dada pela Lei n°
11.727, de 2008) (Produgdo de efeitos) (Regulamento)

()

Il — bens_e_servicos utilizados como insumo na prestagdo de
servigos e na producdo ou fabricagdo de bens ou produtos
destinados a venda, inclusive combustivel e lubrificantes,

Como se V¢, o legislador se referiu exclusivamente a bens, ndo distinguindo
entre as diferentes categorias existentes, na legislagdo civil, o que permite inferir que qualquer
restri¢do feita a abrangéncia do dispositivo implicaria na realizagdo de uma interpretacao
restritiva, vedada pelo art. 111 do Codigo Tributario Nacional, que prescreve ser literal a
interpretacdo de dispositivos dessa natureza.

Além disso, o voto vencedor se baseou na categoria de distingdo entre bens
corporeos € incorporeos, uma classificagdo estritamente doutrindria € que ndo encontra
respaldo no Direito Positivo, nunca tendo sido utilizada pelo Cédigo Civil de 2002, tampouco
pelo seu antecessor. Trata-se, pois, de uma classificagdo irrelevante para o presente caso, no
qual o Direito Privado j& determinou que o tratamento juridico dos royalties analisados deve
ser de bem movel.

Portanto, 1) na condi¢do de bem movel e ii) caracterizado como custo da
empresa, configuram-se plenamente atendidos os requisitos para o reconhecimento do direito
ao creditamento de tais royalties, na condi¢ao de insumos do processo produtivo analisado.

Desse modo, voto por dar provimento ao Recurso Voluntario do
Contribuinte, para conceder o direito aos créditos sobre os royalties pagos pela cessdo do
direito de uso da tecnologia necessaria a fabricagao dos produtos (know how).

E como voto.

Conselheiro Carlos Augusto Daniel Neto



